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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO Nº 01 – PE Nº 11/2014
Segue abaixo a resposta ao Pedido de Impugnação nº 01 – PE nº 11/2014:

QUESTIONAMENTO: 
O referido edital descumpre o artigo 7, inciso II, alinha III e o inciso IV do mesmo artigo, da lei 8.666/93. A planilha de custo apresentada no edital não apresenta orçamento detalhado que expresse a composição dos custos unitários dos acessos eletrônicos. 

Como não tem preço e nem a quantidade de acessos que deve ser cedido ao órgão, o valor global do projeto básico ou executivo não corresponde ao valor de mercado.  O que vai ao encontro do que diz o inciso IV, artigo 7, da lei 8.666/93.

É sabido que o acesso eletrônico é um outro produto que as editoras atualmente oferecem. Tanto, que o cliente tem escolha de comprar apenas o jornal e revista impressos, ou somente o acesso eletrônico, ou ainda, os dois. E cada um tem o seu valor. Valor esse, que, da forma que está colocado no edital, não há outra possibilidade do licitante concorrer a não ser que o a empresa absorva esse custo.

Abaixo, segue três exemplos de três grandes periódicos (Jornais O Globo e Estado de São Paulo e da revista Veja) que demonstram que o acesso eletrônico é, de fato, cobrado a parte ou a mais.

https://seguro.oglobo.com.br/assinatura/Default.aspx?id_parc=12
https://seguro2.estadao.com.br/assine//
http://www.assine.abril.com.br/portal/revista!initRevista.action?codProjeto=901&origem=sr_ve_botaocapa
Ainda que fosse apenas uma situação (uma vez que não é, haja visto que é uma prática do mercado), já estaria contrario ao que afirma a lei 8.666/93. 

Tanto é verdade, que vários outros órgãos da administração pública já publicam seus editais com valores exclusivos para aquisição do acesso eletrônico. Conselho de Administração e Defesa Econômica (CADE), Ministério da Previdência, Ministério da Ciência e Tecnologia, Senado Federal, Tribunal de Justiça do Distrito Federal, TSE, são exemplos que cito aqui.

Diante desse fato, certamente, algumas empresas do ramo não terão como competir de igual para igual com outras do mesmo setor. O que fatalmente fere o princípio da competitividade, da isonomia e ainda, da probidade e moralidade, uma vez que o vício apresentado pode revelar, mesmo que de forma não intencional, direcionamento do edital.

Na formação dos preços feita pelo órgão não foi solicitado, nem considerado, os custos das referidas senhas eletrônicas. Apenas o preço de capa das publicações, o que baseia, dá um norte, no valor do produto. Não do serviço a ser executado. E, certamente, não revela o preço de mercado.

Ora, as decisões do TCU são claras e transparentes. 

“Realização de ampla pesquisa de preços no mercado, a fim de estimar o custo do objeto a ser adquirido, definir os recursos orçamentários suficientes para a cobertura das despesas contratuais e servir de balizamento para a anátlise das propostas dos licitantes, em harmonia com os arts. 7º, § 2º, inciso III, e 43, incisos IV e V, todos da Lei 8.666/1993”. 

Como se falar, então, de desconto sobre o preço de capa? Se o próprio TCU determina que seja encontrado os preços de mercado?

365 dias por ano. 7 dias por semana. O fornecimento de jornais e revistas requer muito mais do que o simples ato de compra e venda realizada por dois atores. Ele requer a realização de um serviço. Um serviço de logística que não dá margem a erros e nem folgas. Perceba: é uma prestação ininterrupta. Todos os dias do ano. Sem direito a nenhuma pausa.  

Para cumprir o que se pede em edital, é necessário que o serviço comece ainda de madrugada. São horários rígidos que impõe, por dia, um percurso de quase 50 quilômetros diários para atender as necessidades impostas pela Secretaria de Portos. 

Por essa contextualização, fica claro que a relação não cabe em uma simples compra e venda de periódicos. Mas sim, em prestação de serviço que leva como “complexidade” a compra. E é aí, começa o problema. 

Quando a CGU estabelece que a licitação será por modalidade de desconto sobre o preço de capa, o órgão não abre margem para que as empresas interessadas em participar possam cobrar pelo serviço exigido. Porque? Simples: porque o preço de capa é o preço apenas do produto. Quando um cliente vai até uma banca de jornais, revistaria ou mesmo algum estabelecimento comercial que trabalhe com essa venda, ele compra pelo preço de capa, uma vez que o serviço foi realizado pelo próprio cliente. Ele (cliente) saiu de sua casa, trabalho, escola e foi até o comércio, gastou tempo, combustível, dinheiro e realizou a compra. 

Para ficar mais claro, vou fazer uma pequena analogia: Imagine que a CGU queria trocar os computadores do órgão. Um total de 1.000 unidades. Além disso, o órgão quer que a empresa vencedora do certame, preste a manutenção das máquinas por 12 meses. Pois bem. O preço (perceba: não estamos falando em preço de capa. E sim em preço.) máximo estipulado é de R$ 2.000 por unidade. R$ 1.000 pelo computador e R$ 1.000 pela manutenção. Ou seja: preço (mais uma vez: preço. E não preço de capa) do produto, somado ao preço do serviço.

No caso em tela, não. Apenas o preço dos jornais e revistas e nada a mais. Perceba aqui, que não estamos entrando no mérito de julgamento do vencedor. Se por desconto, se por preço unitário, global. Nada disso. Essa é uma decisão discricionária do órgão. Estamos a falar da formação de preço. Valor. É isso que baliza o negócio. É quanto vai ser pago ao empresário para que o serviço seja desempenhado. É sobre o valor que as empresas fazem suas contas e planilhas. Repito: não estamos entrando no critério de julgamento.

De mais a mais, o edital apresenta outro problema. No item 5.6.5, letra C, diz o seguinte: “declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas, frete, tributos e demais encargos, de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título.”. Ora... isso quer dizer, em outras palavras, que nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. Como isso vai acontecer, se os preços aceitos pela administração não contemplam o valor do serviço? O preço de capa é apenas o valor do produto. E o valor do serviço? 

Ora, como vamos arcar como esses custos, se não temos como apresentar os valores de acordo com a realidade? 

Assim, mais uma vez, as empresas que não tem condição de arcar com esses custos ficam prejudicadas. Não tem como competir. A isonomia foi aqui, mais uma vez quebrada. O que não é razoável é que as empresas não tenham condições iguais de competir.

Marcelo Alexandrino e Vicente de Paulo (Obra – Direito Administrativo Descomplicado – página 469) definem a licitação como “um processo administrativo, consubstanciado-se, portanto, numa sequência encadeada de atos administrativo visando a um fim comum. Se ocorrer ilegalidade na prática de algum ato do procedimento, esse ato deverá ser anulado, e sua anulação implica nulidade de todas as etapas posteriores do procedimento, dependente ou conseqüentes daquele ato.”

Como os requisitos de finalidade e de objeto são insanáveis, pedimos a impugnação do pregão eletrônico 11/2014 – CGU.

RESPOSTA:


Com relação à ausência do orçamento detalhado, cumpre destacar que os procedimentos afetos ao Pregão Eletrônico regem-se pelas disposições da Lei nº 10.520 e do Decreto nº 5.450, aplicando-se apenas subsidiariamente a Lei n.º 8.666/93. Com base nisso, o Tribunal de Contas da União – TCU exarou o Acórdão TCU n.º 2080/2012-Plenário, que dispõe que “a disponibilização às licitantes das informações afetas aos preços unitários de referência dar-se-á apenas após a fase de lances”, entendimento este que, por si só, já desobrigaria a CGU de publicar, previamente, os valores estimados. Ademais, informo que, no Pregão Eletrônico ora tratado, no qual o critério de julgamento é o de maior desconto, os preços de referência são os valores de capa, e a respectiva planilha contemplando tais valores e os quantitativos encontra-se no item 4 do Termo de Referência (Anexo I do Edital).
No que tange à assinatura digital, relembre-se que a obrigação da licitante é de prestar os serviços de fornecimento e de distribuição de jornais e revistas impressos em papel, conforme item 1.1 do Termo de Referência (transcrito abaixo). Assim, o dever, por parte da licitante, de disponibilizar o acesso eletrônico, sem ônus para a CGU, dar-se-á apenas nos casos em que as Editoras também ofertarem tal acesso em conjunto com a assinatura impressa. Porém, isso não impedirá que a empresa que venha a ser contratada, se assim desejar, para os demais periódicos, absorva os custos e disponibilize o acesso eletrônico à CGU.

“(...) 

1.1 A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços, de natureza continuada, de fornecimento e distribuição diária, inclusive aos sábados, domingos e feriados, de jornais e revistas impressos em papel e na versão eletrônica, quando possível e sem ônus para a Controladoria-Geral da União - CGU, na modalidade de venda avulsa com pagamento mensal ou anual, que circulam regularmente no Distrito Federal, de modo a atender às necessidades da Casa, nos termos e condições constantes no presente Edital e seus anexos.

(...)” (grifos nossos)
Quanto à alegação da empresa que a Administração deveria pagar pelos serviços de entrega, tal alegação não procede, e o motivo é simples. A assinatura de um periódico (jornal, revista e outros similares) consiste na aquisição e no fornecimento/entrega. Quando um particular/empresa contrata uma assinatura anual de um periódico, além da possibilidade de obter um desconto sobre o valor de capa, ele recebe esses periódicos em sua residência/escritório, sem custo adicional, assim como esta CGU está pleiteando. As condições de contratação e pagamento previstas por esta Controladoria-Geral são semelhantes às do setor privado, indo ao encontro do que determina o inciso III, art. 15, da Lei 8.666/93.
Além disso, a utilização, pela Administração Pública, do critério de julgamento “maior desconto” na contratação de empresa para fornecimento de periódicos, já é reconhecida pela doutrina e pela jurisprudência, inclusive no âmbito do TCU, o qual aplica a mesma sistemática em suas contratações.
Diante do exposto, firmamos o entendimento de que o Edital não merece reparos, já que as disposições nele insertas atendem às normas e a jurisprudência que regem o assunto.

